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Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administrativos

em Educação das Instituições Federais de Ensino

no Município de Juiz de Fora

SINTUFEJUF


A ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF
Nome:________________________________________________________________
Estado Civil:____________________  Nacionalidade: ____________________

Profissão: _________________________ SIAPE: __________________________

Identidade:____________________________  CPF:________________________

Endereço:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

Vem solicitar a contagem e averbação do tempo especial de aposentadoria convertido em comum nos termos da Lei 8.213/1991 seguido da revisão da concessão do abono de permanência por motivo dos fatos e razões expostos a seguir.

I – Dos Fatos:

Recentemente através do julgamento do Tema de Repercussão Geral 942 o Supremo Tribunal Federal estabeleceu a seguinte tese no que tange a Emenda Constitucional 103/19 conhecida como a “reforma da previdência”:

“Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República.”
Portanto, se está diante de situação em que - aos servidores que trabalharam com atividades consideradas especiais, por colocarem em sua integridade física em risco, até o momento de vigência da emenda em questão -foi concedido o direito de conversão diferenciada de seu tempo especial de trabalho para o tempo comum. Nestes termos o que se observará é a ampliação do tempo de serviço e contribuição já averbado resultando em nova data para concessão do direito de se aposentar e com ele da obtenção do abono de permanência.
II – Do Direito:

O tema julgado pelo Supremo Tribunal Federal garante aos servidores que trabalhem enquadrados nas condições do Art. 40 §4º, III, devido à falta de regulamentação específica para sua classe, que lhes seja concedido o direito de conversão do tempo especial em comum previsto na Lei 8.213/1991. O Art. 57 do referido diploma traz o seguinte:

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.   
Observa-se, portanto, a concessão, aos servidores que trabalham nos termos da súmula 33 do referido Tribunal, do direito de se aposentar mais cedo tendo em vista que tal conversão amplia o tempo de trabalho e contribuição por eles obtido.

Nestes termos, no tempo dos fatos, o Decreto 3.048/99 disciplinou regra base dos multiplicadores a serem utilizados para esta conversão, variando de acordo com a intensidade e risco aos quais está exposto o trabalhador. Assim está fixado:

Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:

	TEMPO A CONVERTER
	MULTIPLICADORES
	

	
	MULHER (PARA 30)
	HOMEM (PARA 35)

	DE 15 ANOS
	2,00
	2,33

	DE 20 ANOS
	1,50
	1,75

	DE 25 ANOS
	1,20
	1,40


Coloca-se, portanto, os valores e termos necessários para a realização da averbação do requerente e assim reajuste de sua contagem de aposentadoria.
Diante do exposto solicita a contagem e averbação do tempo de aposentadoria especial convertido em comum nos termos do Art. 70 do Decreto 3.048/99 concomitantemente com o Art. 57 da Lei 8.213/91.

II – Subsidiariamente, do Abono de Permanência:
Nesse contexto, então, cabe compreender que pela ampliação dos anos de trabalho averbados pode haver a necessidade da compensação dos valores retroativos devidos a título de abono de permanência.Para melhor compreensão vale mencionar o que dispõe a Constituição Federal de 1988 sobre o tema:

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial:

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.
Assim em havendo na conversão proposta o alcance e superação dos requisitos para aposentadoria voluntária é naturalmente devido ao servidor o ressarcimento do período o qual deveria estar sob o regime de abono de permanência.

III – Dos Pedidos:

Diante do exposto solicita-se:

1) A conversão e averbação do tempo de trabalho especial em comum nos termos do Art. 57 da Lei 8.213/91 regulamentada pelo Decreto 3.048/99

2) Eventualmente se ultrapassados os requisitos da aposentadoria voluntária que seja ressarcido o período trabalhado a título de abono de permanência e oferecido o direito de opção ao servidor de permanecer nesta situação ou ingressar com a aposentadoria voluntária.
Termos em que,

Pede deferimento

Juiz de Fora, _____,de ________________________, de 2020
___________________________________________________

Assinatura

Sede Administrativa: Rua Santo Antonio -309  – Centro  - Juiz de Fora  - MG  - CEP: 36015-000

Telefone: (32) 3215-7979 - Telefax: (32) 3215-3876

Secretaria Avançada (Campus Universitário):Telefone: (32) 3229-3756


